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Realizar a discussão, cujo pano de fundo sejam os “índios urbanos”, 
deve ser precedida de uma análise crítica a partir da perspectiva trabalhada por 
João Pacheco de Oliveira Filho (1999), quando discute o caso Tikuna a partir do 
conceito de “situação histórica”. Essa premissa é pertinente, quando saliento que, 
sendo Manaus uma cidade “eminentemente indígena” e sofrendo transformações 
ao longo dos tempos, a situação dos índios que nela vivem e viveram, não pode 
ser compreendida sem levar em conta os dramas e as tramas sociais; políticos e 
econômicos os quais foram inseridos e se inserindo. 

“A idéia de situação tem, porém, um 
potencial maior, podendo ser aplicado 
tanto ao estudo das múltiplas formas 
de relacionamento entre o estado e 
as sociedades indígenas, 
configurando, então, um conjunto de 
situações históricas distintas...” 
(Oliveira Filho, 1999:09) 


A maioria dos trabalhos antropológicos que visavam à compreensão da 
relação entre os índios e a sociedade nacional, realizados entre os anos sessenta 
e oitenta, apoiaram-se no conceito de “fricção Interétnica” e “Identidade 
constrativa” de Roberto Cardoso de Oliveira (1976), enquanto ferramenta 
metodológica de análise para compreender os aspectos que envolviam a relação 
entre os índios e sociedade nacional, ou, como queiram, índios e brancos, cujo 
ponto norteador eram as relações interétnicas. Os trabalhos, por sua vez, tinham 
por objetivo contrapor-se aos princípios metodológicos baseados na visão 
culturalista, defendida entre outros por Darcy Ribeiro, que considerava que as 
populações indígenas em contacto permanente com a sociedade nacional, cujo 
aparato tecnológico era mais sofisticado, os levariam ao processo de integração à 
comunhão nacional. 

Desenvolvendo trabalho de pesquisa, cuja linha mestra era “a 
urbanização do índio”, Roberto Cardos de Oliveira (1968) trabalhou nos anos 
sessenta, junto à população Têrena, residente nas cidades de Campo Grande e 


Aquidauna no Mato Grosso, hoje Mato Grosso do Sul. Esse trabalho se constitui 


em peça de suma importância para a leitura da situação dos indígenas no meio 
urbano. 

Nessa mesma linha, são desenvolvidos, na década de oitenta, dois 
Projetos de Pesquisa em Manaus: “Índios proletários em Manaus: o caso Sateré- 
Mawé Citadinos”, de Jorge Osvaldo Romano (1982), e “Identidade Étnica e 
Regional: Trajetória Constitutiva de uma Identidade Social”, de Leonardo H. G. 
Fígoli (1982), ambos sob a orientação de Roberto Cardoso de Oliveira. 

Romano (1982) reconstitui o processo migratório e oferece dados 
relativos à situação de 80 índios Sateré-Mawé, cujo tempo de residência na cidade 
de Manaus é, em média, doze anos; descreve as aldeias de Ponta Alegre, 
Umirituba, São Raimundo, Santa Cruz, Molongotuba, Vila Nova e São José, como 
sendo as de origens dessas pessoas. Ponta Alegre é a aldeia de onde se 
processa o maior fluxo migratório com setenta e três por cento (73%) das pessoas 
vindas dessa localidade (Romano, 1982:379). Esse dado é significativo para 
pensar a questão dos índios na cidade, em razão de ele indicar que não ocorre 
uma distribuição proporcional no número de pessoas que migram em relação às 
aldeias, tendência que notei entre outros grupos indígenas da Região do Alto Rio 
Negro, cuja maioria provém dos Distritos de Pari-Cachoeira, laureté e Taraquá. 

As localidades acima descritas são densamente populosas: a Aldeia de 
Ponto Alegre é a que possui o maior número de Sateré-Mawé, sendo mais de 400 
pessoas para uma população estimada em 7200 índios!. De Pari-cachoeira e 
luareté, não possuo dados quanto à população, mas, segundo índios provenientes 
dessas áreas, com os quais mantenho contactos constantes, nesses distritos 
localiza-se a maior parte da população indígena da região do Alto Rio Negro. 
Acredito que a razão disso seja o fato da presença dos pólos da Missão Salesiana 
no Alto Rio Negro e, em Ponta Alegre, através das Missões evangélicas?. Quanto 
a essa perspectiva, Fígoli (1982) salienta que “a corrente migratória tem início, 
geralmente, com o deslocamento grupal ou individual até o os Centros 
Missionários estabelecidos na região, à procura da assistência educativa, 
sanitária, ou mesmo obtenção de mercadorias” (Fígoli, 1984:215). 

O deslocamento para a cidade de Manaus, em muitos casos, pode ser 
realizado de forma grupal ou individual, direta ou indiretamente (Romano, 1982). 
Neste último caso, a cidade mais próxima assume relevância na medida em que 
pode ser considerada como ponto de “orientação”, o que ameniza o drama dos 


índios, os quais passam a ter um contato maior com o “poder simbólico do mundo 





! Informação prestada pelo Líder Sateré-Mawé e coordenador do Conselho Geral das 
Tribos Sateré-Mawé — CGTSM, Obadias Batista, em 14.01.2000 — Aldeia Umirituba. Em 
1995, segundo dados do CEDI — Povos Indígenas do Brasil 1991/1995, apresenta o número 
de Sateré-Mawé em 1991, era 5.825, p. X. 

? Nota-se que a maioria das cidades amazônicas nasceram sob a égide da Igreja Católica, o 
que configurava o domínio espiritual e, de certa forma, atraia e atraiu para essas localidades 
os indígenas. 


dos brancos”. Há, nessa etapa, a qual se pode considerar como o “rito de 
passagem”, os especialistas, que assumem condição de “tradutores” e se formam 
a partir das redes de relações sociais que os índios mantêm na cidade, e cuja 
função é de traduzir o sistema simbólico presente no espaço urbano. 

Ao tratar os processos que envolvem a construção da identidade 
étnica, que ele mesmo define identidade regional, Fígoli (1982) notara que ocorre 
a transformação das categorias étnicas e a que mais sofre influência é a língua 
materna. Uma índia Tukana, que vive Manaus há mais de vinte anos e que, em 
média, a cada dois anos, realiza visita a seu “sítio”, disse-me que todas as vezes 
em que vai a sua região, nos momentos de diálogo com seus parentes, estes a 
repreendem, dizendo que ela “fala tudo errado”*. Noutro momento, uma liderança 
Sateré-Mawé participou-me que, pelo fato de ele falar bem a língua Sateré-Mawé, 
era “bem visto pelos Tuxauas”, fato que não acontecia com outras lideranças, pois 
ambos haviam vivido um bom tempo fora da aldeia.” 

Acompanhando as reuniões dos indígenas Sateré-Mawé residentes em 
Manaus, observei que a reunião é realizada em língua portuguesa, ao contrário do 
que ocorre nas reuniões da AMARN - Associação das Mulheres Indígenas do Alto 
Rio Negro, onde predomina o uso da língua Tukana. Ressalto, no entanto, que o 
domínio da língua materna, tanto num grupo quanto no outro, fica restrito aos 
velhos, no caso específico das crianças e dos jovens, quando inquirido sobre o 
uso da língua costumam dizer que “não falo, mas entendo”, fato corroborado 
pelos velhos. Dessa forma é pertinente pensar que: 

“En este sentido, no podemos ignorar 
las transformaciones que sufre el 
sistema de las categorias étnicas 
intertribais en lê interior de un sistema 
interétnico de otro orden, pues las 
transformaciones que se producen en 
el plano de las relaciones sociales a 
partir del contacto implica, por lo 
menos, una conversión de un orden 
de representaciones a otro de 
naturaleza diferente.” (Fígoli, 
1982:215). 





* Expressa aldeia de origem 

4 Diálogo mantido com uma associada da AMARN, junho de 1998. 

* Conversa com liderança indígena que residiu em Manaus por mais de quinze anos e hoje 
vive na Aldeia Vila Nova, área indígena do Andirá — Amazonas. 


É possível considerar que há índios na cidade, sendo também 
pertinente observar que há índios da cidade já nascidos em Manaus. Romano 
(1982) indica em seu trabalho que, de 127 pessoas entrevistadas por ele, 39 delas 
não haviam nascido na aldeia. Nesse caso, algumas indagações são pertinentes 
para compreender melhor os aspectos interétnicos e identitários que os sujeitos 
índios urbanos oferecem, visto que os critérios definidores de ser ou não ser índio 
estão vinculados diretamente com reconhecer enquanto tal e se reconhecido pela 
comunidade. Nesse caso, é possível pensar numa comunidade étnica indígena no 
espaço urbano que atenderia a essa demanda? Quais seriam ou elementos que 
permitiriam essa identificação? Que caracterizaria essa comunidade? Essas 
questões não podem ser vistas de forma isolada, porque estão embrionariamente 
ligadas e, embora sejam questões específicas, no meu entender, devem ser 
analisadas individualmente. 

Os diversos diálogos mantidos com os índios residentes em Manaus 
têm-me proporcionado reflexões que me ajudam a compreender o universo 
indígena no contexto urbano. No entanto, posso separar de forma metodológica 
esse universo, ou seja, há índios envolvidos diretamente com o Movimento 
Indígena, participam do MEIAM, AMARN, AMISM e COIAB e outros, não. 

A maior parte dos sujeitos históricos das organizações possuem filiação 
média de cinco anos e cuja idade varia entre doze e sessenta e dois anos; a 
quantidade de membros participantes em reuniões e encontros é mínima em 
relação à demanda que reside na cidade, no entanto, o fluxo de membros 
depende, em muitos casos, das articulações realizadas pela coordenação. 
Presenciei reunião da AMISM, na qual havia 48 pessoas; numa outra, esse 
número era de quinze pessoas, restritas a quatro famílias. Na AMARN, o número 
médio de pessoas que participam de reuniões e assembléias gira em torno de 
vinte e cinco, todavia, nas festas que a associação promove, esse número dobra. 
No caso específico do MEIAM, o número de pessoas que participam decresceu 
nos últimos três anos; em tempo de intensa articulação política, a participação nas 
reuniões e assembléia chegou a trinta pessoas. Essa organização juntamente com 
a AMISM, devido a sua mobilidade, conseguem arregimentar em pouco tempo 
vários índios”. 

O caráter pluriétnico são marcas características da AMARN e do 
MEIAM, os quais encontram pessoas da etnia Tukano, Baniwa, Tikuna, Dessana, 
Piratapuia, Arapasso, Tariana. Todavia, consultando atas de assembléias e lista 
de presença das reuniões, observei que outras etnias já fizeram parte do quadro 
associativo, como, Wanano, Baré e Baniwa. No MEIAM, que tive a oportunidade 


de acompanhar diretamente ao longo de dois anos, observei a presença de índios 





6 E é, E ds se E 
Participei, no período de 1994 a 1998, das reuniões, encontros e assembléias realizadas 
por essas organizações. 


das etnias Sateré-Mawé, Tukano, Dessana, Piratapuia, Arapasso, Tariana, 
Wanano, Baré, Baniwa, Miranha, Kambeba, Tikuna, Mayoruna, Munduruku, Mura 
e Marubo. Na AMISM, pelo que notei, não há pessoas de outras etnias, somente 
participam os Sateré-Mawé”. Dessa forma, é possível observar que “os diversos 
grupos compõem um conjunto relativo compacto, manifesto na extensa rede de 
relações de interconhecimento e interreconhecimento (sic), que alcança cada um 
dos indivíduos no contexto local urbano.” (Fígoli, 1982:216). 

Deslocando o eixo de observação, notei que há um contingente 
significativo de índios que não participam dessas organizações, no entanto, são 
informados acerca das atividades das organizações e dos próprios parentes que 
vivem nas áreas indígenas e nos bairros periféricos de Manaus. Há mecanismos 
de identificação que são acionados diversas vezes, dentre eles, o vínculo de 
parentesco que serve como referência. Os nomes de família, em muitos casos, 
indicam a procedência étnica, bem como a região de origem, por exemplo, os 
Melqueiros e Kadena/Baré, Machados, Barreto, Chaves, Romão, Maranhão, 
Pimentel/Tukano, Castro/Piratapuia, Moreira/Tariano, Carvalho/Dessana, esses 
da região do Alto Rio Negro, Vilaça/Sateré-Mawé, Marinho e Cruz/Kambeba, entre 
outros. 

Um índio Kambeba sintetizou esse processo, afirmando: “O Rocha já 
não é Kambeba”. Com base nessa informação, uma índia dessa etnia apresentou- 
me uma relação em que constavam nomes de 110 pessoas, as quais formam 
treze famílias, residentes nos bairros da Compensa, Lírio do Vale, Alvorada, Santa 
Etelvina, Morro da Liberdade, Cidade Nova, Zumbi e Betânia. Desse total, os que 
assumem a sua condição étnica além dos limites da esfera familiar são os que 
residem na Compensa. Esses fazem questão de afirmar e reafirmar a sua 
procedência étnica. 

A outra forma de identificação, segundo alguns co-autores deste 
trabalho, centra-se em aspectos exteriores, o fenótipo, aliado à forma de se vestir 
e de andar, serve como “sinais diacríticos”, fato que me foi narrado por um Tikuna 


da seguinte forma: “...Modo de vestir! Eles não veste a roupa de acordo com a 
sociedade que ele está. Assim, simples que eles usam na área mesmo”. Todavia, 
as manifestações étnicas são mais perceptíveis no hábito alimentar; a forma de 
cozer o peixe, o preparo dos alimentos e o próprio uso do “chibé”? e, em 


determinado caso, o uso da língua materna. 


2.4 ARTICULAÇÃO E MOBILIDADE ÉTNICA NO CONTEXTO URBANO 





7 Para maiores detalhes sobre as Organizações Indígenas no Amazonas, ver BARBOSA & 
PEREIRA DA SILVA, “Entre a Cruz e Espada: a Reconstituição Histórica do Movimento 
Indígena no Amazonas”, 1995 

“Mistura de água com farinha em um recipiente; a quantidade de água deve ser suficiente 
para que a farinha não se tone volumosa. 


Situados nos diversos bairros periféricos da cidade de Manaus, os 
indígenas mantêm redes de relações sociais, articuladas e conduzidas pela 
condição étnica. Os aspectos interativos que ocorrem entre os indígenas não 
podem ser vistos de maneira uniforme, como se houvesse uma única forma de 
articulação; dependendo da pessoa que a promova, esta pode sofrer variação, 
com os quais os membros mantêm relações informais, ou, ainda, em bases 


formais a partir das organizações indígenas. 


“Tá bom! Aí, fizemos assim, pouco a 
pouco, quem conhece, nós andamos. 
Assim, procuramos as meninas (...) 
Convidamos tudinho, assim. Telefone 
ou a pé, a gente chamou, Socorro 
Silva. Nós andamos muitos bairros 


convidando.” (Tariano) 


A extensão da rede de relações sociais, no entanto, é caracterizada 
pela afinidade e pelo carisma que a pessoa assume no processo de articulação, 
muito embora a maioria das redes sejam estabelecidas a partir do vínculo de 
parentesco. Nesse sentido, foi possível detectar e caracterizar as articulações e a 
mobilidade étnica em três segmentos: relações de parentesco, contatos contíguos 
e aqueles de cunho político. 

As relações de parentesco, conforme foi possível observar, podem ser 
restritas e, neste caso, trata-se de relações entre irmãos e pais, ou amplas, entre 
tios, tias, primos, cunhados, muito embora não descarte a possibilidade de que 
possam ocorrer as duas simultaneamente. No caso dos grupos indígenas Sateré- 
Mawé, cujo contingente maior é proveniente da área indígena Porta Alegre, no rio 
Andirá, a maioria não tinha conhecimento anterior de Manaus, adquirindo na 
família, já assentada na cidade, o amparo e o apoio necessários para nela se 
estabelecerem. 

Já incorporados no seio da família, os novos membros, principalmente, 
os jovens, logo são inseridos nos circuitos sociais, passam geralmente a 
frequentar os espaços sociais privilegiados pelos índios, como os bares, 


balneários públicos, campos de futebol, praças públicas, discotecas. 


“A gente se encontrava no centro, no 
banho, no Tarumã. A gente ia. No 


Tarumã, naquele tempo era muito 


animado, era muito bonito (...) A 
gente ia. Assim, com as colegas. A 
gente telefonava, combinava o 
horário. Ai, a gente ia pro banho. 


Muito legal! “ (Tukano). 


“Aqui, no Matriz, lugar nosso, Matriz. 
Naquele tempo, não tinha ainda, 
assim, pé inchado”, marginais. Agora 
tem muito, não dá prá gente sentar. 
Agora, a gente encontra lá pró 


relógio.” (Dessano) 


Pode-se considerar esses locais como sendo pontos de interação 
étnica, pois, em muitos casos, esses locais não passam a ser exclusivos desse ou 
daquele grupo étnico, mas de vários. No caso das pessoas mais velhas, as 
igrejas, praças e os pontos de vendas de artesanato na cidade assumem esse 
papel; ir à missa ou ao culto tornam-se momentos em que os índios passam a 
estabelecer vínculos mais próximos com o mundo não-indígena. 

No âmbito restrito da vida doméstica, pude notar, a partir das 
residências que visitei, que as atividades desenvolvidas pelas pessoas mais 
velhas, quando não desempenhavam qualquer atividade econômica formal ou 
informal, direcionavam-se aos trabalhos domésticos e à confecção de artesanato. 
A televisão constituiu-se em veículo de entretenimento para todas as faixas etárias 
e a maioria das residências que visitei'” possuem esse veículo de comunicação. 

No caso específico dos indígenas provenientes da região do Alto Rio 
Negro, os laços de parentesco são estabelecidos dentro de redes restritas e os 
contatos entre familiares não são tão intensos, ocorrendo de forma individual e as 
visitas entre membros de famílias dão-se eventualmente. Em conversa com os 
indígenas dessa região, pude perceber que, apesar de não manterem contato 
sistemático, reconhecem e consideram os laços de parentesco, tanto assim que 
sabem precisar onde reside algum parente. Os círculos são restritos, no entanto, 
há pessoas que transitam entre as famílias. Um co-autor deste trabalho”, 
acompanhando-me no trabalho de identificação de famílias indígenas nos bairros 
Tancredo Neves, Jorge Teixeira e São José |, Zona Leste da Cidade, disse-me 


que “eu procuro fazer amizade com todo mundo, sou amigo de todos (...) não me 





? Termo que designa pessoa que ingere bebidas alcoólicas diariamente. 

'º No mês de janeiro do ano de 2000 visitei dez famílias indígenas. 

4 Indígena proveniente da região do Alto Rio Negro, que teve passagem na década de 80 e 
90 pelas Organizações Indígenas 


envolvo em brigas, converso com todos”. Refletindo no diálogo e no sujeito 
histórico, este me ofereceu uma importante indicação, que me fez pensar em 
quem visita quem e em quem conversa com quem no universo indígena urbano. 
No caso específico das populações indígenas da região do Alto Rio Negro, apesar 
da rede de relações sociais serem amplas e não havendo ajuda mútua em termos 
econômicos, o nome de família ganha importância à medida que é acionado: 
Barreto, Machado, Moura, entre outros, são indicadores que dão norte às relações 
de parentesco, não importando, neste caso, o grau de consanguúinidade que há 
entre os membros. 

Conforme salientei anteriormente, os nomes de famílias indicam a 
procedência étnica e as relações intraétnicas estabelecidas na região do Alto Rio 
Negro não podem ser vistas somente a partir do hierárquico e simbiótico 
(RAMOS,1980). Na mitologia Tukano, foram eles os primeiros a sair da “canoa 
criadora” e a colocar os pés na terra, enquanto os outros grupos saíram depois, 
ficando, pela ordem, assim estabelecido: Tukano, Dessano, Piratapuia, Tariano, 
Wanana, Arapasso, Miriti-Tapuia, Baniwa, os últimos foram os Makú e, logo 
depois, saiu o branco com uma espingarda na mão (Ribeiro, 1995). Essa relação, 
como foi possível perceber, não se reproduz no contexto urbano. 

“O primeiro a sair deveria ter sido o 
Makú, porque estava na proa da 
embarcação. Mas isso lhe daria 
privilégios em relação aos demais. 
Nestas circunstâncias, o primeiro a 
pisar na terra foi um casal Tukano, 
devendo-se talvez a isso sua 
precedência na escala hierárquica 
dos grupos da área” (Ribeiro, 
1995:64). 


No caso específico dos índios do Alto Rio Negro, observo que as 
relações sociais e políticas são marcadas pelo contexto regional. Há relações 
conflituosas marcadas pela sutileza, envolvendo aspectos linguísticos, sociais e 
políticos. Quanto ao primeiro, em umas das atividades da AMARN, um professor 
bilíngúe, pertencente à etnia Piratapuia, ao explicar a seus alunos!” a tonalidade 
da voz ao se pronunciar o pronome pessoal “Mar?” (= nós) em língua Tukano, 
disse que “o pessoal de Pari-Cachoeira briga com o pessoal de laureté, dizendo 
que eles falam errado”. O primeiro reivindicava que o timbre deve ser mais longo, 


enquanto o outro acredita que deva ser mais curto. 





2 Oficina bilíngiie para os filhos e filhas de associadas da AMARN, funcionou no período 
de agosto a dezembro de 2000 na sede da Associação. (NP) 


As questões não se resumem somente aos aspectos lingúísticos, visto 
que as relações políticas, envolvendo as regiões de Pari-cachoeira e laureté, são 
marcadas por situações que se reproduzem no espaço urbano. A mobilidade 
étnica tem, a princípio, como parâmetro de identificação, a região, criando o que 
se poderia chamar de “bloco étnico interativo”, ou seja, a formação de determinado 
grupo com o objetivo de firmar posição diante do outro. Assim, pode-se considerar 
que, primeiramente, há uma relação simétrica entre os pares que tenham 
vinculação étnica ligada a grupos de determinada região. A alternância de grupos 
no quadro político de determinada associação, mediante a participação de 
pessoas de determinada região no quadro político-administrativo, ou, ainda, a 
coordenação ser composta por pessoas da mesma região, demonstram essa 
tendência. 

Creio que essas observações sejam pertinentes na medida em que, no 
espaço urbano, há índios de diversos horizontes étnicos, embora alguns sejam de 
regiões, sítios, aldeias e comunidades diferentes, sendo comum ouvir os indígenas 
dizerem o “fulano é meu parente, mas ele é de outra aldeia”. Observando a 
mobilidade de certos índios no espaço urbano, percebi que determinadas pessoas 
se esforçavam para arregimentar outras para o quadro institucional da 
organização indígena. Essas, por sua vez, pertencem à região do Alto Rio Negro, 
Distrito de Pari-Cachoeira. A estratégia consistia na realização de visitas 
constantes às pessoas. Questionada sobre essa atitude, resumia, dizendo “fui 
visitar minhas amigas”, no entanto, as pessoas que eram identificadas como 
amigas pertencem à mesma região. 

No ano de 2000, no oitavo mês, iria realizar-se, na AMARN, assembléia 
geral da entidade'*, com o objetivo de avaliar as atividades da associação no 
período de 1997/2000, encaminhar propostas para o triênio 2000/2003 e eleger 
nova coordenação. As articulações quanto ao quadro sucessório começaram a 
aflorar quase um ano antes. 

Em dezembro de 1999, ouvi e vi movimentação das índias, discutindo e 
traçando metas para concorrem à eleição. Dois grandes grupos se formaram e, 
vendo-os, observei que a maioria das pessoas pertenciam à determinada região, 
embora não tenha percebido, nas ações e nos discursos, qualquer veto a 
determinada pessoa pelo fato de ela não pertencer ao grupo que mantém um 
certo “predomínio étnico mitológico” sobre os demais, muito embora, esses fossem 
no processo de articulação um número significativo de membros. O outro grupo 


mantinha-se entrincheirado e a estratégia consistia em apostar no trabalho 





!3 As duas localidades estão em áreas indígenas do Alto Rio Negro, a jurisdição 
administrativa está vinculada ao município de S. Gabriel da Cachoeira- AM, que as têm 
como Distrito. 

4 Q evento foi realizado no período de 25 a 27 de agosto de 2000, na sede da Associação e 
dele participaram 35 pessoas. 


realizado, passando, assim, a contabilizar os votos necessários para garantirem 
a reeleição. As pessoas identificadas com o grupo pertenciam à mesma região, 
inclusive as pretensas candidatas nascidas em sítios localizados no rio Uaupés. 

Tradicionalmente, o processo eleitoral é realizado mediante indicação. 
A assembléia indica os nomes das pessoas para concorrerem a determinado 
cargo, cabendo à pessoa indicada aceitar ou não a indicação do seu nome. 
Realizada a eleição, a coordenação ficou composta por cinco pessoas da região 
de laureté e uma de Pari-Cachoeira. Os dois grupos lançaram candidatos aos 
principais cargos de direção, no entanto, o grupo de Pari-Cachoeira não lançou 
candidata ao cago de vice-coordenadora**. Dias depois, uma índia Tariano, numa 
das nossas conversas, disse-me: “nós só perdemos a eleição porque éramos 
minoria.” 

O caso da região do Alto Rio Negro não é o único a apresentar essa 
tendência, pois observei isso, de forma mais sutil, entre os Tikuna, onde as 
relações sociais estão orientadas diretamente na relação entre pessoa e aldeia. 
Essa tendência pode ser observada na medida em que, grupos de Tikuna, 
residentes em determinados bairros, mantêm contatos políticos mais próximos 
com Tikuna residentes em outros bairros, por serem da mesma aldeia. A relação 
com aqueles que não são da mesma aldeia é mantida com ressalvas. 

Os contatos contíguos mantidos pelos indígenas no espaço urbano são 
marcados pela transitoriedade existente entre eles na malha social urbana e as 
aproximações, além de atenderem aos interesses étnicos, servem para se 
manterem informados acerca dos parentes que estão nas aldeias, municípios 
próximos destas e sobre aqueles que estão em Manaus. As festas promovidas 
pelas organizações e pelas famílias servem não só de motivo para ampliar, 
transmitir e certificar-se quanto às informações passadas e repassadas, mas 
também de espaço de firmação e distinção étnica; o uso da língua materna, 
nesses momentos, é uma constante. Nas festas de que participei,” certificava-me 
com as co-autoras e co-autores deste trabalho quanto à presença dessa ou 
daquela pessoa e, apesar do tempo em que estou vinculado à indianidade urbana, 
sempre encontro pessoas novas. 

Esse tipo de relação, além de possibilitar o estabelecimento de 
alianças, serve de suporte para localizar pessoas no espaço urbano. Após o 
término de uma reunião da AMARN, realizada na dependência da COIAB, uma 
senhora, reunida com a coordenação, solicitava ajuda para tentar localizar a sua 
filha, que viera para Manaus com treze anos e de quem não tinha notícias há mais 


de cinco anos. Das conversas entre as associadas e a mãe da menina, foram 





No ano de 2000, não havia disponibilidade de recurso financeiro (ajuda de custo) para a 
pessoa ocupante do cargo. 
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” Em comemoração de aniversários, Dia das Mães, Dia das Crianças e do Índio. 


identificadas pessoas que poderiam prestar informações sobre a menina, tida 
como “desaparecida”. Um mês depois, informou-se que a menina estava 
trabalhando como empregada doméstica no bairro de Aparecida. Ao entrarem em 
contato com a família para quem a menina trabalhava, a responsável pela 
residência informou que a menina, ao chegar a sua casa, disse não possuir 
parentes em Manaus, tampouco portava qualquer tipo de documento. A senhora, 
por sua vez, além de providenciar um registro novo com outro nome para a 
menina, ajudou na obtenção de outros documentos. Tempo depois, foi 
providenciado o encontro entre mãe e filha”*. 

Acometidos de qualquer enfermidade ou “trabalhos realizados”"º, os 
indígenas recorrem à prática de pajelança, sendo comum que eles procurem 
assistência junto aos pajés, localizados nos bairros periféricos ou em áreas e 
municípios próximos à cidade de Manaus. Antes, porém, são realizadas consultas 
a outras pessoas que obtiveram resultados positivos no tratamento de qualquer 
anomalia. Certo dia, uma índia Tukana, co-autora desse trabalho, num dos nossos 
diálogos, disse-me que “agora as coisas iam andar, os trabalhos de macumba que 
tinha na casa foram retirados” , além disso, o pajé havia realizado pajelança para 
curar o problema de saúde de uma das associadas, que se encontrava no oitavo 
mês de gestação. Tempo depois, a casa que serve como sede de uma associação 
indígena e que tinha pendência burocrática junto à Caixa Econômica Federal, bem 
como a resolução do problema de saúde da associada foram resolvidos. 

As relações de cunho político, em muitos casos, dependem da 
mobilidade que a liderança possui e o que estará em disputa nas reuniões, 
assembléias e encontros. Em certas ocasiões, pode-se perceber um número 
significativo de pessoas participando nas reuniões da AMARN, AMISM e MEIAM, 
pessoas que, em outras ocasiões, não haviam participado, mas mantinham 
relações sistemáticas com as lideranças, não diretamente da organização, uma 
vez que participavam muito mais pela afinidade que possuíam com a liderança, do 


que pelos compromissos políticos do movimento indígena. 





'$ Nota de campo — dezembro — 1997. 
Geralmente é relacionada a macumba. 


